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Resumo
O presente artigo tem o objetivo de delinear o estudo 
concernente à evolução do direito do consumidor con-
solidado no Código de Defesa do Consumidor e previsto 
nos princípios constitucionais. O ensaio compreende 
explanação relativa aos conceitos básicos do consumi-
dor e da ordem econômica. Analisaremos brevemente 
a efetividade do inciso V do Artigo 170 da Constituição 
Federal, no que se refere à defesa do consumidor nos 
dias atuais. Faremos uma conexão entre os princípios 
constitucionais, a ordem econômica e os direitos do 
consumidor, trazendo uma visão moderna.
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ConsumeR Rights in the light of the eConomi-
Cal oRdeR laid down in the 1988 fedeRal Cons-
titution
abstRaCt 
This paper outlines the study concerning the evolution 
of the Consumer Law consolidated in the Consumer Ri-
ghts Code and laid down in the constitutional principles. 
The essay includes an explanation of the basic concepts 
of the consumer laws and the economic order. It briefly 
analyzes the effectiveness of paragraph V of Article 170 
of the Federal Constitution regarding the present day 
consumer protection laws and builds, within a modern 
view, a connection between the constitutional principles, 
the economic order, and the consumer rights.
Keywords: Consumer Protection – Economic Order – 
Dignity of the human person.
intRodução
Este artigo tem por escopo apresentar breves conside-
rações sobre a evolução do Direito do Consumidor ao longo 
das últimas duas décadas. Embora seja um instituto rela-
tivamente jovem no ordenamento jurídico, este tema é de 
suma importância.
O anseio por obter determinados bens de consumo é ine-
rente às necessidades primárias do homem, da mesma forma 
que há uma necessidade inerente ao mercado de buscar o 
equilíbrio dessa relação preconizada tanto na Constituição 
Federal quanto no Código de Defesa do Consumidor.
Trata-se de um assunto de grande interesse no meio 
acadêmico por sua natureza diversa e pelos conflitos gerados 
nas relações entre o Direito do Consumidor e a ordem eco-
nômica estabelecida. Este trabalho não se destina à solução 
destes problemas, mas visa apenas a uma explanação mais 
detalhada e aprofundada do tema, apresentando as conceitu-
ações, a evolução histórica, os princípios constitucionais de 
proteção ao consumidor e a ordem econômica e sua atuação 
na economia.
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1. bReves ConsideRações
Para fins didáticos, forçoso se faz registrar que o Código 
de Defesa do Consumidor, Lei 8.078/90, traz o conceito dos 
sujeitos da relação de consumo. Aqui faremos apenas uma 
menção para maior compreensão. Segundo o artigo 2º, con-
sumidor é “[…] toda pessoa física ou jurídica que adquire ou 
utiliza produto ou serviço como destinatário final”. Fornecedor 
é definido pelo mesmo diploma legal em seu artigo 3º, caput 
Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou pri-
vada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonaliza-
dos, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, 
construção, transformação, importação, exportação, distribuição 
ou comercialização de produtos ou prestação de serviços. 
Posta esta definição dos sujeitos da relação consumerista, 
ainda nessa trilha de pensamento, passamos a traçar a rela-
ção entre o direito do consumidor e a ordem econômica.
Nesse contexto, é salutar que façamos um voo panorâmico so-
bre o modelo de estado democrático de direito que tem como 
base econômica o sistema capitalista. Como bem assevera José 
Afonso da Silva, “[…] a ordem econômica, consubstanciada em 
nossa Constituição vigente, é uma forma econômica capitalista, 
porque ela se apoia inteiramente na apropriação privada dos 
meios de produção e na iniciativa” (2009, p. 666). 
Diante dessa realidade, a ordem econômica, que tem 
por base a valorização do trabalho humano e a livre inicia-
tiva, com a finalidade de assegurar a todos existência digna 
conforme os ditames da justiça social, deverá observar os 
princípios indicados nos incisos do art. 170 da Constituição 
Federal de 1988.
Tais princípios gerais norteiam a atividade econômica, 
pois são ponderados como diretrizes ligadas à apropriação 
privada dos meios de produção e à livre iniciativa, que con-
substanciam a ordem capitalista do atual sistema. Todavia, os 
referidos princípios não são tão-somente a baliza da atividade 
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econômica, mas também a base para a relação consumerista 
mais justa e igualitária.
Não há como negar que nosso ordenamento jurídico re-
conhece a hipossuficiência do consumidor, de tal sorte que 
o legislador buscou um diploma legal específico para reger 
tais relações de consumo, para que, à luz da Constituição, 
sejam estabelecidos aqui também o equilíbrio e a harmonia 
que a sociedade almeja.
2. evolução históRiCa
Para entendermos a atual concepção de direito do consu-
midor adotada no Brasil, necessário se faz uma breve retros-
pectiva histórica, tendo em vista que o Código do Consumidor 
foi uma conquista para a sociedade democrática.
É cediço que o século XIX, em decorrência da Revolução 
Francesa, foi um grande marco para os direitos individuais. 
No entanto, foi com o advento da Revolução Industrial que 
teve início a discussão sobre a importância da coletividade, o 
início de um novo tempo de transformações tanto no direito 
público como no privado. Este não foi o berço somente do 
direito do consumidor, mas também do direito econômico.
A consciência social e cultural da defesa do consumidor 
teve início com a obtempera discussão do presidente John 
Kennedy no Congresso Nacional, em 15 de março de 1962, 
quando publicou a gloriosa afirmação: “Consumer, by defini-
tion, include us all”. Ali se consagraram como pilares quatro 
direitos do consumidor. São eles: o direito à segurança, o 
direito de ser ouvido e consultado, o direito à informação e 
o direito à escolha.
Assim, a proteção do consumidor ganhou fôlego nos 
Estados Unidos a partir dos anos 1960, especialmente com 
o verdadeiro movimento consumerista de Ralf Nader, na se-
gunda metade do século XX. Mas, no país considerado uma 
das maiores potências no mundo globalizado, a preocupação 
já existia desde o século XIX.
Para melhor fixação da temática em mira, cumpre-nos 
lembrar desses adventos para entendermos as razões pelas 
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quais uma lei do século XX tem influência até hoje, tendo 
em vista que trouxe situações e experiências que ainda não 
tínhamos vivenciado.
O Código de Defesa do Consumidor, resultado das evolu-
ções econômicas e das relações comerciais, obteve resultados 
positivos ao longo do tempo, haja vista que alguns juristas, 
legisladores e operadores do direito elaboraram o texto legal e 
trouxeram para o sistema legislativo brasileiro aquilo que exis-
tia e existe de mais moderno na proteção ao consumidor.
Com efeito, o resultado foi tão positivo que a lei brasi-
leira inspirou a Lei de Proteção ao Consumidor em diversos 
países, como Argentina, bem como reformas no Paraguai e 
no Uruguai e projetos em países da Europa.
No Brasil, com o advento da Constituição Federal de 
1988, houve um importante avanço nos direitos fundamentais 
com o reconhecimento da defesa do consumidor. Portanto, 
diante do nascimento do estado democrático de direito, a 
concepção individual, que se limitava aos direitos civis e po-
líticos, ganhou novo conceito, focando também o coletivo.
Neste período nasceu não somente o Direito do Consu-
midor, mas também o Direito da Criança e do Adolescente, o 
Direito dos Idosos, bem como outros que marcaram direitos 
sociais e difusos. Não se admitiram mais as violações a tais 
direitos pelos atos do Estado, bem como para as empresas 
privadas, nacionais e internacionais.
Vale frisar o traço marcante na Carta Republicana Brasi-
leira de 1988, uma vez que reconhece a proteção do consumi-
dor como direito fundamental, no artigo 5º, XXXII: “O Estado 
promoverá na forma da lei […] a defesa do consumidor”.
Outro ponto que podemos destacar aqui é o tratamento 
que a Constituição Federal, dispensa à Defesa do Consumi-
dor no capítulo da Ordem Econômica, que consagra como 
princípio constitucional, previsto no artigo art. 170
A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho huma-
no e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos a exis-
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tência digna, conforme os ditames da justiça social, observados 
os seguintes princípios:
[…]
V- defesa do consumidor, […] (BRASIL, 2010).
Contudo, a globalização trouxe novas necessidades ao 
direito consumerista, de tal modo que em 1990, a partir 
desses paradigmas, foi elaborado e consolidado o Código de 
Defesa do Consumidor, que até então era matéria tratada 
apenas como direito ou garantia individual.
Ao observarmos que o diploma legal no presente ano 
completa seu vigésimo aniversário, é basilar notar que o Di-
reito do Consumidor é um ramo moderno do direito, conforme 
depreende o conceito:
Como direito novo, o Direito do Consumidor busca inspiração 
no Direito Civil, Comercial, Penal, Processual, Financeiro e Ad-
ministrativo, para de uma forma coerente atingir seus objetivos 
sem ofender os demais princípios e regras existentes. Dessa 
união de sistemas e legislações surgiu em 1990 o Código de 
Defesa do Consumidor, Lei n° 8078/90, que foi criado para 
regulamentar as relações de consumo, entendidas essas como 
sendo o vínculo estabelecido entre fornecedor e consumidor, 
ligados por um objeto que será necessariamente, um serviço ou 
um produto. Esses três requisitos devem vir obrigatoriamente, 
coexistirem, sob pena de não se aplicar o Código de Defesa do 
Consumidor e, sim, o direito comum. (WIKIPEDIA).
Nesse contexto, necessário se faz observar que, como os 
demais ramos do direito, o Direito do Consumidor acompa-
nha as mudanças sociais, de modo que está em constante 
transformação.Vivenciamos um tempo de grandes mudanças 
no Estado Social, que influenciam diretamente a ordem eco-
nômica, consequentemente o direito consumerista.
Diante do cenário atual, podemos dizer que os avanços 
da globalização econômica visam a um Estado Social que 
tenha por finalidade amortizar ao ínfimo a intervenção na 
atividade econômica no tocante ao Direito do Consumidor.
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Posto isso, deparamos com a atual legislação consumerista, 
que foi um grande marco para o ordenamento jurídico brasilei-
ro, resultado da necessidade de uma legislação específica.
A Carta Magna promulgada em 1988 trouxe um conjunto 
de diretrizes e programas que devem ser perseguidos pelo 
Estado e pela sociedade. O Código de Defesa do Consumidor 
não surgiu por acaso, tampouco decorreu de um simples pro-
jeto como qualquer outra Lei Ordinária; foi a concretização 
de uma longa evolução e o resultado de todos os movimentos 
consumeristas ocorridos no exterior e no Brasil.
3. PRinCíPios ConstituCionais de PRoteção ao 
ConsumidoR
É sabido que os princípios representam os alicerces de 
um sistema jurídico, e a Constituição da República Fede-
rativa do Brasil de 1988 é uma Carta Política que traz em 
sua essência princípios que orientam todo o ordenamento 
jurídico. Por esse motivo, é imprescindível a todo aquele que 
se aventurar a analisar as relações de contrato de consumo 
conhecer o sentido e alcance dos princípios constitucionais 
que sustentam toda a arquitetura do Código de Defesa do 
Consumidor, como exporemos a seguir.
De todos os princípios constitucionais, apontaremos 
aqueles que afetam diretamente as relações de consumo.
É inegável que a Constituição Federal, desde seu pre-
âmbulo, caracteriza o regime político brasileiro republicano, 
federalista, e democrático de direito, sendo que seus alicerces 
estão assim constituídos, no artigo 1º da referida Carta:
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fun-
damentos: 
I - a soberania;
[…]
III - a dignidade da pessoa humana;
[…] (grifo nosso)
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Nessa trilha, o artigo 3º da Carta Magna erige os objeti-
vos fundamentais da República:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desi-
gualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discrimi-
nação. (grifo nosso).
Estes princípios basilares norteiam todas as ações no 
âmbito da sociedade brasileira. Pode-se afirmar que regem as 
relações econômicas, sociais, comerciais e de consumo entre 
os indivíduos. Logo, são necessários à correta interpretação de 
todas as normas constitucionais, em particular as relativas ao 
Código de Defesa do Consumidor, instrumento relativamente 
novo em nosso ordenamento jurídico.
O artigo 170 alude à questão do direito inerente ao con-
sumidor assegurando, especificamente, o quesito “defesa do 
consumidor”, como se constata:
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do tra-
balho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:
I - soberania nacional;
II - propriedade privada;
III - função social da propriedade;
IV - livre concorrência;
V - defesa do consumidor […] 
O assunto é extenso e não é nosso intuito esgotá-lo em 
breves linhas, mas sim apresentar, em linhas gerais, os prin-
cípios de maior destaque no tocante à matéria.
No entanto, é primordial expormos o conceito genérico 
de soberania, que é aquele poder exercido pelo Estado, como 
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autoridade superior, não podendo ser limitada por qualquer 
outro poder interno ou externo; é uno, indivisível, imprescri-
tível e inalienável.
O princípio da soberania está previsto já no preâmbulo 
da Carta Magna promulgada em 1988, que de forma textual 
encontra garantia no artigo 1º: “[…] tem como fundamentos: 
I - a soberania”; artigo 4º: “pelos seguintes princípios: I - in-
dependência nacional”; e, no artigo 170: “A ordem econômica, 
fundada na valorização do trabalho humano e na livre ini-
ciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, con-
forme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: I - soberania nacional”, entre outros.
O doutrinador Miguel Reale nos ensina, com proprieda-
de, que a “soberania é uma espécie de fenômeno genérico do 
poder. Uma forma histórica do poder que apresenta configura-
ções especialíssimas que se não encontram senão em esboços 
nos corpos políticos antigos e medievos” (2003, p. 74). 
Ainda nesse diapasão, a colaboração de Clóvis Beviláqua 
é igualmente inestimável: “Por soberania nacional entendemos 
a autoridade superior, que sintetiza, politicamente, e segundo 
os preceitos de direito, a energia coativa do agregado nacio-
nal” (1991, p. 29-30). 
Ora, se afirmamos que estamos diante de um estado 
democrático de direito, é de suma importância ressaltar que 
o princípio da dignidade humana é o cerne de nossa Carta 
Magna. Este princípio é um valor inerente ao ser humano, 
inerente à própria condição de ser pessoa humana; em suma, 
é o valor supremo.
George Marmelstein com precisão nos remete a uma 
reflexão: “O que é a dignidade da pessoa humana?”. A esta 
indagação o próprio autor responde:
Costuma-se dizer que o homem, pelo simples fato de sua con-
dição humana, é titular de direitos que devem ser reconhecidos 
e respeitados por seus semelhantes e pelo Estado. Essa é a 
idéia básica de dignidade da pessoa humana […]
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A dignidade não é um privilégio de apenas alguns indivíduos 
escolhidos por razões étnicas, culturais ou econômicas, mas 
sim um atributo de todo e qualquer ser humano, pelo simples 
fato de ser humano. (MARMELSTEIN, 2008, p. 18-19).
Com sabedoria ímpar, Ingo Wolfgang Sarlet instrui acerca 
da complexidade inerente à significação que se dá ao termo 
“dignidade da pessoa humana” e alerta-nos para a pluralidade 
das definições que se apresentam:
[…] não restam dúvidas de que a dignidade é algo real, já que 
não se verifica maior dificuldade em identificar as situações 
em que é espezinhada e agredida. Além disso, a doutrina e a 
jurisprudência cuidaram, ao longo do tempo, de estabelecer 
os contornos básicos do conceito e concretizar o seu conteú-
do, ainda que não se possa falar em uma definição genérica 
e abstrata conceitualmente aceita. Neste contexto, costuma 
apontar-se corretamente para a circunstância de que o prin-
cípio da dignidade humana constitui uma categoria axiológica 
aberta, sendo inadequado conceituá-lo de forma fixista, ainda 
mais quando se verifica que uma definição dessa natureza não 
harmoniza com o pluralismo e a diversidade de valores que 
se manifestam nas sociedades democráticas contemporâneas. 
(SARLET, 1998, p. 103).
E continua elucidando a temática ao apontar uma possí-
vel caracterização abrangente do termo “dignidade da pessoa 
humana”:
Inicialmente cumpre salientar que a dignidade, como qualidade 
intrínseca da pessoa humana, é algo que simplesmente existe, 
sendo irrenunciável e inalienável, na medida em que constitui 
elemento que qualifica o ser como tal e dele não pode ser des-
tacado, de tal sorte que não se pode cogitar na possibilidade 
de determinada pessoa ser titular de uma pretensão a que lhe 
seja concedida a dignidade. (SARLET, 1998, p. 104).
Exatos e bem delineados contornos jurídicos dessa 
espécie estão elencados no próprio Código de Defesa do 
Consumidor:
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Art. 4º. A Política Nacional das Relações de Consumo tem por 
objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, 
o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de 
seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de 
vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: 
I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mer-
cado de consumo;
II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o 
consumidor:
a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de associações 
representativas;
c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões adequados 
de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho.
III - harmonização dos interesses dos participantes das relações 
de consumo e compatibilização da proteção do consumidor com 
a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de 
modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base 
na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e forne-
cedores; 
IV - educação e informação de fornecedores e consumidores, 
quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à melhoria do 
mercado de consumo;
V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios eficientes 
de controle de qualidade e segurança de produtos e serviços, 
assim como de mecanismos alternativos de solução de conflitos 
de consumo;
VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos pratica-
dos no mercado de consumo, inclusive a concorrência desleal 
e utilização indevida de inventos e criações industriais das 
marcas e nomes comerciais e signos distintivos, que possam 
causar prejuízos aos consumidores;
VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;
VIII - estudo constante das modificações do mercado de con-
sumo. 
Em síntese, os princípios basilares do contrato de con-
sumo, eis que é papel proeminente nessas relações, é mais 
do que base para este ordenamento jurídico; é fundamento 
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básico para fortalecer o bem-estar e resultar em sociedade 
equilibrada, justa e igualitária, observando a soberania do 
Estado e respeitando a dignidade da pessoa humana, bem 
como promovendo a estabilidade da ordem econômica.
4. da oRdem eConômiCa e sua atuação na eConomia
Após esse breve arrazoado sobre os princípios constitu-
cionais, passaremos aqui a tratar especificamente da ordem 
constitucional econômica. Todavia, faremos algumas elucida-
ções sobre a ordem econômica no atual contexto brasileiro.
Damo-nos pressa em ressaltar que a ordem econômica 
na Constituição de 1988, em seu artigo 170, elegeu o modelo 
capitalista de produção, também admitido como economia de 
mercado, cuja essência é a valorização do trabalho humano 
e a livre iniciativa, desde que haja o respeito ao direito do 
consumidor também previsto no texto legal. Para elucidar, 
transcrevemos aqui partes do artigo 5º e do artigo 170:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qual-
quer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liber-
dade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:
[…]
XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do con-
sumidor; […]
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do tra-
balho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a 
todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:
[…]
V - defesa do consumidor; […] 
Ocorre que, sob o império da vigente Lei Maior, consa-
gram-se quatro princípios que norteiam a ordem econômica, 
previstos no caput do referido artigo 170. São eles: a valori-
zação do trabalho humano, livre iniciativa, existência digna, 
conformidade com os ditames da justiça social, que abalizam 
no sentido da ampla possibilidade de intervir na economia.
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Certo é que o sistema capitalista adotado ao longo dos 
anos enfrentou rupturas na economia, criando bases sólidas, 
porém não inflexíveis. Neste sentido, preleciona, com proprie-
dade, Ricardo Hasson Sayeg:
[…] não há como negar as conquistas do capitalismo. As eco-
nomias de mercado foram bem-sucedidas ao longo dos sécu-
los, mediante a erradicação completa dos ineficientes e dos 
maldotados e a premiação dos que se antecipam às demandas 
dos consumidores e atendem por meio de uso dos recursos 
de mão-de-obra e de capital. As novas tecnologias empurram 
cada vez mais esse processo capitalista inexorável em escala 
global. Na medida em que os governos protegem parcelas de 
suas populações contra o que consideram árduas pressões 
competitivas, a consequência é o padrão de vida mais baixo 
para o povo. (SAYEG, 2009, p. 258).
De acordo com Adam Smith “as bases do capitalismo liberal 
constitutivo da economia de mercado estão fundadas em verifi-
cações de ordem natural” (1990, p. 402) a famosa mão invisível, 
que considera o mercado autorregulador, pois a própria ação 
dos agentes induz a economia a um ponto de equilíbrio.
Este pressuposto colocado em prática no livre mercado 
provou-se inválido, culminando na crise de 2008, que abalou 
não só a economia dos Estados Unidos, mas também a do 
mundo globalizado, atingindo não só fabricantes, produtores e 
comerciantes, mas principalmente o consumidor, que viu oscilar 
os preços de mercado e as barreiras comerciais ficarem abala-
das, com consequente diminuição do poder de compra. Corro-
borando com esse tema, Ricardo Hasson Sayeg continua: 
É seríssimo o problema que reside na velocidade dos resultados 
positivos capitalistas liberais de aumento da prosperidade cole-
tiva e combate à pobreza, posto que esses resultados não são 
imediatos, especialmente para os países chamados emergentes 
e em desenvolvimento, que possuem déficits sociais enormes e 
altas taxas de fraude e desvios do dinheiro público. As neces-
sidades humanas são muito mais velozes, além da outra, de 
salvar o capitalismo dos próprios capitalistas, como comprovou 
a crise de 2008 no sistema financeiro norte-americano e global. 
(SAYEG, 2009, p. 260).
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Esse desequilíbrio serviu para abalizar que o mercado 
precisa da regulação promovida pelo Estado para contem-
plar as necessidades da sociedade moderna globalizada, 
em que qualquer movimento econômico-financeiro atinge a 
todos, independentemente da posição que ocupa na cadeia 
produtiva e de consumo.
O Estado poderá intervir na economia de forma direta ou 
indireta. Direta, como ocorreu com a ajuda financeira pres-
tada à GM nos Estados Unidos, com a finalidade primordial 
de manter em funcionamento esta empresa que gera milhões 
de empregos e cuja falência incorreria no desemprego em 
massa, provocando perda da capacidade de consumo de seus 
colaboradores e conduzindo-os, inevitavelmente, à pobreza. 
Exemplifica com clareza indubitável essa ocorrência do mer-
cado o ilustre jurista Ricardo Hasson Sayeg:
[…] nos Estados Unidos da América – acompanhado pelo demo-
crata Obama – diante da grave crise de 2008, em seu sistema 
financeiro, iniciada no mercado imobiliário com inadimplência 
sistêmica das hipotecas, abandonou o pensamento do neolibe-
ralismo e passou a estatizar o controle de empresas financeiras 
ou não selecionadas, criando, pragmaticamente, o conceito de 
“empresa grande demais para quebrar”, com o propósito espe-
cífico de livrá-las da falência, injetando-lhes uma exorbitante 
quantia de dólares dos cofres públicos, não somente por meio 
de empréstimos, mas também pela estatização, sob a justifica-
tiva de que era para evitar o colapso da economia daquele país, 
com desemprego em massa, perda das infinitas poupanças e 
seguros privados e outros malefícios a sua população, inclusive 
global […]. (SAYEG, 2009, p. 261).
De forma indireta, promovendo políticas de incentivo 
a setores em dificuldades e que são essenciais à atividade 
econômica. Quanto a regular o mercado, a intervenção pode 
ser benéfica, quando o Estado pode promover o reequilíbrio 
conduzindo-o a capacidade plena de desenvolvimento e sa-
tisfatividade dos direitos fundamentais.
Ora, o mercado equilibrado tem por signo a preservação 
das relações econômicas e comerciais, ou seja, desencadeia 
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um processo saudável no qual está assegurada toda a cadeia 
de produtividade, que envolve desde a fase de produção pro-
priamente dita até a distribuição e consumo. 
É válido lembrar que é nesse processo que se insere a 
geração de renda que propicia o consumo e faz circular a 
renda, promovendo o bem-estar.
As pessoas, consideradas no processo de produção, 
valoradas como capital humano, são, em essência, as mes-
mas que formam a base de consumidores do mercado, que 
compram desde artigos de necessidades primárias até bens 
e serviços diversos.
Isto posto, a proteção aos direitos do consumidor vem 
atuar no sentido de promover uma relação equilibrada entre 
produtor, fornecedor, distribuidor, comercializador e consu-
midor, solucionando possíveis conflitos nesta relação entre 
as partes que produzem e decidem consumir.
Extensa é a discussão acerca dos direitos do consumi-
dor, e os últimos 20 anos foram um período significativo de 
consolidação e evolução de conquistas no que tange ao direito 
do consumidor. A constante evolução humana impulsiona 
transformações e adequações no meio social, e não é diferente 
quando se trata do sistema normativo. Sendo assim, ainda há 
muito a ser feito para propiciar a harmonização do sistema 
com as necessidades do consumidor e do mercado, mas o 
grande marco dessa indubitável conquista foi a codificação 
dos direitos na forma de texto legal.
5. ConClusão
A metodologia adotada para a realização desse ensaio foi 
a pesquisa bibliográfica acerca dos princípios que norteiam a 
ordem constitucional econômica, bem como os institutos que 
promovem o respeito ao direito do consumidor.
Essa conquista de grande valia para o mercado de con-
sumidores encontra previsão legal nos artigos 5º e 170 da 
Constituição Federal da República de 1988, bem como na 
amplitude do Código de Defesa do Consumidor, em referências 
no Código Comercial e outros.
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A base desse artigo encontra-se na estreita ligação entre 
o direito do consumidor e a ordem econômica estabelecida no 
estado democrático de direito brasileiro, o qual assegura os 
princípios da dignidade da pessoa humana em consonância 
com um consumo que contemple as necessidades do homem 
para a obtenção de uma vida digna.
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